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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CUNTRATD N”. ___
ce1~1Ta.e1¬e que Fazem aiwae si A
1=as1=aI'rtI1-ta Muistcmu. ea Meaaea
Nova, a'1¬1ewÉs ea secaetaata ea

__,aeeee'1¬aeLneea
amsassa , que assim
PARA e FIM QUE A seems eaceaazeaz
PREÃMBULO

A PR.EFEl'Tl_J"l1A MUNICIPAL DE 1.\/I(_)`R:\l_3A NOVA, atraves da ':_-leeretaria de , pessea
jurídica de direite púl:li.eõ ititerne, cem sede a ___ , Metade Neve, Ceara, inscrita
ne CNP_]/l\/IF sei: e 11° ___ _ , neste ate representade pele (a) 5eeret:ã.rie(a) de

, Sr.(a) _, ¡_:«ertader(a) de CPF n°. _ _ ,, deravante
deneminade de CDINÍTRATANTE e, de euLtõ lade, a empresa _ _ , cem sede a
_ _ , inscrita ne CNP] sela e 11°. , representada per
, __ __ , pertaderfia) CPF n”. __,,__¬_ , ae Fm assinade, deravante
deneminada de CUNTRATADA, de aeerde cem e Edital de FREG-ÃO ELETRÔNICO N”.

_ , em :enfermidade cem õ que preceitua a Lei Federal n°. 0.666/93, de 21 de junhe de 1993
e suas alterações pesterieres, a Lei Federal n° 10.520/ 02, de 17 de jtrlhe de 2002, supleizivarnente peles
Titinei ies da Teeria. Geral des Centrates e dis esi ões de Direito Privade, bem ee:'nõ mediante as se =1_1it1tesl P _ P É 5;:
ela1.1su]as e cendições:

cL.5.UsULA PRIMEIRA ¬ ea FUNDAMENTAÇÃQ LEGAL
1.1.Fendameflta-se este eenlrate ne 'PREGÃO ELETRÔNICC) N” __, tlispesições da 10.520,
de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta e Pregae e tem eeme subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21. / 06/ 1993 e
alterações pesterietes - I..ei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 - Cíadige de Defesa tle Censumider,
Deerete 11"' 6.204/07, Lei Cemplementar n° 123 de 14 de deaembre de 2006, Lei Cemplementar 11° 147 de 07
de Ageste de 2014, Lei Cemplementar n"" 155 / 2016, de 27 de eutebre de 2016, Deerete Federal n° 10.024, de
20 de setemhre de 2019, Deerete Municipal n" 002/2015 de 22 de janeire de 2015, Lei I-"`eder:|l 12.440 de 07 de
julhe de 2011 que altera e ti-tule VII-A da Censelidaçae das Leis de 'I"rabaihe, e demais eermas pertinentes e,
ainda, pelas dispesições estabelecidas ne presente centrate.

CLÁUSULA SEGUNDA - DC) OBJETO
2.1- AQLJEIÇÃD DE MJXTJHRIAIS DE , , DESTINADOS A MANUTENÍÇÃO
DOS EQUIIJAMIÉI*-T`l`OS PUBLICOS DA SECRETARIA DFI _ __ ,, l'.ÍJF.STE MUNÍÚIPÍÚ.
£ÍIC1NFC1R_l\/IE ESIWECIFICAÇÕES E Q_U.ƒ'&NTIDADES CCJINE-É-TA1\l'l"E5 DCI r\_I~lE}ê'IO I, DO EDITAL.

et.ÁusULa Tsaeanm - ee Paeçe
3.1- A CC1l*¬lTRA"1`Al*-ITE pagará a CÚN'l`RATADA pela ei-:eeuçãe de elijete deste eentrate e valer glebal de
Lete _ , de RÊE , ( _ , _ __ ), disttibuides da seguinte
ferrna.

rreia M '_ nsseaiçae iaifiiem ees Paeeeitds' Leme eÍTa.rÂ1T 1\esaeaJvL.eN1T. vL.ei.eaAL
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cLÁusuL.â_ QUARTA - ea eeTAçÃe e.RçaMt:N'1”ÁRt1A "“"""`
4.1. As despesas decerrentes de centrate a ser celelrirade cem a licitante vencedera, cerrerãe per centa da
detaçae erçamentaria n*": _ - ________; elemente
de despesa: _ _ __ __ ___ - , sub elemente de despesa:

- _ _____ _ ,_ cem recurses , cerisignade
ne Orçamente Municipal de 20_.

cnftutsunà QUINTA -» ea vleatvcta De eeNTR_aTe
5.1. O centrate tera um praze de vigência ate _ _ , a partir da data da assinatura,
pedende ser aditade nes cases previstes ne art. 57 e incises da Lei Federal 11°. 8.666/93 e suas alterações
pesterieres.

c1.ÁUsULA sexta - rms ALTERAÇÕES E DA 1=‹'Isca_L1zAçÃe De ee1vTRaTe
6.1. Ne interesse da CON*i`RA`l"ANTE, e ebjete deste Edital, Terme de Referência e aneites pedera ser
suprimide eu acrescide até e limite de 25% (vinte e cince per cente) de valer inicial da centrataçãe, facultada a
stipressiie alem desse limite, per acerde entre as partes, cenferme dispeste ne artige 65, § 1” e 2 Ú, incise II da
Lei n° 8666/925.
6.2- Ne ir'1te.tesse da Administraçãe, e valer inicial atualizade da centrataçãe pederti ser aumeutade eu
suprirtiide ate e limite de 25% (vinte e cince per ceete), cem fundamente ne art. 65, 1° e 2°, da Lei rt"
8.666/9 3.
6.3- A I_.ici.tante tflentratada ñca ebrigada a aceitar, nas mesmas cendições licitadas, es acrescimes eu
supressões que se fiaerem necessarias.
6.4- l`*~le.ul1ute acrëscime eu supressiie pedeta eaceder e limite estabelecide nesta ceediçãe, eatcete as
supressões resultantes de acerde entre as partes.
6.5 -- A fiscalizaçae de centrate dar-se»-a nes termes de art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designade
representante para acempanhar e lisealiaar a entrega des bens e/eu services, anetande em registre prõprie
tedas as ecerrëncias relacienadas a esecuçiíe e detetnunande e que fer necessarie ii regtilariaaçãe de falhas eu
defeites eiaservades.
6.6 - A fiscaiiaaçae ni-ie exclui nem redua a respensabil_idsde da centratada, inclusive perante terceires, per
qualquer irregtilaritiade, ainda que resulte de iniperfeições técnicas eu vicies redibitõries, e, na ecerrõncia desta,
niie implica cerrespensaliilidade da Administraçi-ie eu de seus agentes e prepestes, de cenfermidade cem e art.
70 da Lei Federal n"' 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administraçãe anetara em registre prõprie tedas as ecerrëncias relacienadas cem a
eaecuçae de centrate, indicande dia, mes e ane, bem ceme e neme des funcienaries ii regulariaaçãe
eventualmente envelvides, determinande e que fer necessarie a regulariaaçãe das falhas eu defeites ebservades
e. encaminliande es apentamentes ii auteridade cempetcnte para as ptevidëncias Cabiveis.

eLÁusu1..A saTIMA - Paitze, eeNeIç‹1'›Rs ea ENTREGA nes Paeetrres, ea Feiuvta
DE PAGAMENTÕ
7.1. Pedetae ser lirmades cerittates, que se.ri?`te Ltatades de ferma autõnema e se. stibmetetãe i.gua.lmente a teclas
as dispesições censtantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quante as prurregações, alterações e reseisões.
`?.2. DAS ORDENS DE CC)M'PR.AS: Gs predutes licitades/centratades serãe entregues mediante espediçae
de DRDENS DE CGIMPRAS, per parte da administraçae ae licitante venceder, que indicarae es quantitatives
a serem entregues, rle acerde cem a eenveniencia e epertunidade administrativa, a necessida.de e
dispeeibilidade financeira da CÚN'l`RATñl\lT'E.
7.2.1. A Ordem de Cempra emitida centers es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser
enttegtte ae befleficiiitie de centtate ne seu etidereçe fisice, eu enviada via fat:-simile ae seu númere de
telefene, eu ainda remetida via e-mail se seu endereçe eletrõnice, eujes dades eenstem de cadastre municipal.
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7.2.2. O centra tade devera entregar es predutes/serviçes selicitades na Ordem de Cempra/services,
epertunidade em que recebera e ateste declarande e fernecirnente. Os predutes/serviçes serae entregues nas
seguintes cendições:
a) Nes lncais determ.inades pela adrninistraçae de presente precesse licitatõrie indicade na Ordem de
Cempra/ serviçe;
la) Ne praxe de ne ma:-time de [ ) dias eerrides apõs e recelziimente da Ordem de
Cempra/serviçe ne heririe de 0711 its 1311 (l¬1et'ai1'ie lecal).
7.2.3. O aceite des predutes/serviçes pele ergãe recebeder nãe exclui a respensabilidade civil de ferneceder
per vicie de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne anexe deste edital
quante aes predutes/serviçes entregues.
7.2.4. Os predutes/serviçes rlevem ser entregues cenferme selicitade na Orde.m de Cempra/service,
ebservande rigeresamente as especificações centidas ne Instrnmente Cenvecatõrie, ne Terme de Referencia e
ebservações censtantes de sua prepesta, bem ainda as nermas tecnicas vigentes.
7.3. Para es predutesfserviçes ebjetes deste certa.t¬ne, devera ser emitida fatura e neta fiscal em neme de da(s]
un.iclade(s) gestera(s) de Municipie de Merada I"~leva/CE..
7.3.1. As inferniações necessarias para etnissfie da fatura e neta fiscal deveriie ser requeridas junte a(s)
unidarle(s) gestera(s).
7.4. Ne case de censtataçãe da inadequaçãe de predute/serviçes fernecide as nermas e exigências
especificadas neste edital, na erdem de cumpra e na prepesta vencedera a administraçiie es recusara, devende
ser de irnediate eu ne praae maxime de 24 (vinte e quatre) heras adequades as supracitadas cendições, seb
pena de aplicaçae das penalidades cahiveis, na ferma da lei e deste insttumente.
7.5. Os predutes/services lieitades/centratades deverãe ser entregues, el-:úservande rigeresamente as
especificações centidas ne Terme de Refere.ncia, nes anexes desse instrumente e dispesições censtantes de sua
prepesta de preçes, bem ainda as nermas vigentes, assuminde e centratade a respensabilidade pele pagamentn
de tedes es impestes, taxas e r;]uaisquer õnus de erigem federal, estadual e municipal, bem ceme, quaisquer
encarges judiciais eu extrajucliciais, sejam tral:›alii.istas, previclenciaries, fiscais e cemerciais resultantes de
fernecirnente que lhes sejam iinputziveis, inclusive cem re.laçae a terceires, e ainda:
a] A reparar, cerrigir, remever eu sulnstituir, as suas expensas, ne tetal eu em parte, e ehjete em que se
verificarem vieies, defeites eu incerreções;
b) Resperisaliilizar-se peles danes causades diretamente a Administraçãe eu a terceires, decerrentes de sua
culpa eu dele na execuçãe de fernecimente, nãe excluinde eu reduainde essa respensabilidade a fiscalieaçñe
eu e acempanhamente pele õrgizie interessade.
7.6. O praae para pagamente será de até 30 (trinta) dias, centades a partir da rlata da apresentaçãe da Neta
Fiscal/Fatura pela Centratada.
7.7. O pagamente semente ser-ti efetuade apõs e ateste, pele servider cempetente, da Neta Fiscal/Fatura
apresentada pela Centratada, que centerá e detalhamente des predutes entregues.
7.7.1. O ateste fica eendieienade ii veriiicaçae da cenfermidade da Neta Iiiiscal/Fan.1ra apresentada pela
Centratarla cem es predutes efetivamente entregues.
7.8. I--Iavende erre na apreser1taç'ae da Hera FiscalXFatura eu des decumentes pertinentes ii centrataçãe, eu,
ainda, circunstância que impeça a liquidaçae da despesa, e pagamente ficara pendente ate que a Centratada
previdencie as merlidas sanraderas. Nesta hipõtese, e praae para pagamente iniciar-se-a apõs a cemprevaçae
da regulari.aaçiie da situaçiie, niie acarretande qualquer õnus para a Centratante.
7.9. Sera efetuada a retençfie eu glesa ne pagamente, prepercienal ii irregularidade verificada, sem prejuiae das
sanções cabíveis, case se censtate que a Centratada:
7.9.1. Nie preduzeiu es resultades acerdades;
7.9.2. Deixeu de executar as atividades centtatadas, eu nae as exeeuteu cem a qualidade minima e¬si.gid.a_;
7.10. Antes de pagamente, a Centratante realizará censulta para verificar a manuteri.çae das cendições de
lialsilitaçãe da (Íentratarla, devende e resultade ser lmpresse, autenticade e iuntade ae precesse de pagamente.
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7.11. O pagamente será efetuade per meiu de Ordem Bancária de Credite, mediante depõsite em centa
cerrente, na agencia e estabelecimente bancárie indicade pela Centratada, eu per eutre mein previstu na
legislaçae vigente.
7.12. Será censiderada ceme da.ta de pagamente e dia em que censtar ceme emitida a erdem bancária para
pagamente.
7.13. A Centratante náe se respensa'|:.=iliaa.rá per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Centtatada, que
perventura nãe tenlta side acerdada ne centrate.
7.14 - Ocerrende atrase ne pagamente, desde que a CONTRATADA nãe tenha cencerride, de alguma
ferma., para e atrase, e valer devide devera ser acreseide de encarges meratõries apurades cem base na
variaçiie de Índice Geral de lireçes - Dispenibilidade interna (IGP-Dl), divulgade pela Fundaçae Getúlie
Vargas, ne periede cempreendide entre a data prevista e a de efetive pagamente, adetande-se e eriterie "pre-
rata temperis" pua as atualizações nes subperiedes inferieres a E'›0(t1-inta) dias.
7.15 - Deverae ser emitidas faturas de encerramente ae fmdar es vincules deste Centrate per esgetamente de
ebjete, per final de preze eu rescisiie eenttatual.
7.16- Serãe descentades de (ferma integral eu parcelada) sebre e valer da fatura, es valeres decerrentes de
indenizações eu de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO, DO REAJUSTE E DO REEQUI.LÍliiRIO ECONOMICO E
FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preçes efertades devem ser apresentades cem a incidencia de redes es tributes, encarges
trabalhistas, previdenciáries, fiscais e cemerciais, taxas, fretes, segures, deslecamentes de pesseal, custes, e
demais despesas previsíveis que pessam incidir sebre e fernecimente, inclusive a margem de lucte.
8.2. 1?.EA_]UST Os valeres censtantes das prepestas náe sefrerae reajuste antes de decerrides 12 (deae)
meses, liipõtese na. qual pederá ser utllizade e indice IG-F'-M da Fttntiaçi-ie CF_-iettilie Vargas.
3.3. li.EEQUILÍBR.lO EÊCOHOMICO-FIl'¬~lANCE..lRO: Na hipõtese de sebrevirem fates imprevisíveis, eu
previsíveis, perem de censeqüenci-as incalculáveis, retardaderes eu impeditives da execuçae de ajustade, eu
ainda, em case de ferça maier, case fertuite eu fate de principe, cenfigurande álea ecenõmica extraerdinária e
extra centratual, pederá, mediante ptecedimente adminis ttative ende reste demenstrada ta.l situaçiie e terme
aditive, ser restabelecida a relaçae que as partes pactuaram inicialmente entre es enc.arges de centratade e a
ret.ribuiçi`ie da Ad11iii1ist.t'açae para a justa remuneraçáe des predutes/serviçes, ebjetivande a manutençãe de
equi.l.ibrie ecenõrniee-financeira inicial de cenu'ate, na ferma de aruge 65, ll, “d” da Lei I'~¬l°. 8666793, alterada
e censel.idada.

cirztusutit Nena - nas oaaleaçnss ea ceivraarzuvrs
9.1. Selicitar a execuçáe de ebjete á CON'I`RJ-i.TADA atraves da emissae de Ordem de Cempra e eu Se.rviçe.
9.2. Prepercienar a (`.Ol*~lTIiATAl.`JA tedas as cendições necessárias ae plene cumprimente das ebrigações
decerrentes de Terme Centratual, inclusive cem e fernecimente de ebjete de certame, censeante estabelece a
Lei Federal na 8.666/ 1993 e suas alterações.
9.3. Fiscal.i.aa.r e ebjete deste centrate atraves de sua unidacle cempetente, pedende, em decerrencia, selicitar
previdencias da. COl\l'I`R_A`I`ADA, que atenderá eu justificará de imediate.
9.4. hletificar a COl\lTR_A'I`r'l.DA, de qualquer irregularidade decerrente da execuçãe de ebjete centrarual.
9-5. Efetuar es pagamentes devides :li f_`.OI'~'l'TRA*I`ADA nas cendições estabele.cidas neste centrate.
9.6. Deternunar e herárie da realizaçae da entrega des predutes pedende ser variável em cada lecal e passível
de a.ltet'açae, cenferme cenveniencia da EOI*~lTR.ATAI\l'I`E cem el:›serváncia das leis traballtistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumente.
9.8. Indicar es lecais ende seráe entregues/prestades es predutesfserviçes.
9.9. Eidgir e cumprimente de redes es cempremisses assumides pela Centratada, de acerde cem as cláusulas
centra.tuais e es termes de sua prepesta.
9.10. Netificar a Centratada, pet escrite, sebre itnpe.t7feições, failias eu irregularidades censtatadas nes serviçes
prestades, para que sejam adetadas as medidas eerretivas necessárias.
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9.11. Exigir da Centratada., a qualquer tempe, decumenraçáe que cempreve e cerrete e rempes-tive pagamente
de redes encarges ptevidenciáries, trabalhistas, fiscais e cemerciais decerrentes da execuçae deste (flentrate-
9_-12. lieceber e ebjete de eentrate, atravfss de Setur respensável per seu aeeznpsnliatzqentü fz fiaealizaçãçg gm
cenfermirlade cem e art. 75,11, da Lei n° 8.666/93.

CLAUSUIJI. DÉCIMA -DAS OBRAGAÇOES DA CONTRATADA
10.1-Entregar es predutes,/equipamenres ebjete de Centrate de cenfermidade cem as cendições e praaes
estabelecides neste Terme Centratual e na prepesta vencedera de certame;
10.2- Manter durante teda a duraçáe de centrate, em cempatibilidade cem as ebrigações assumidas, tedas as
eendiçees de habilítaçáe e qualiiicaçáe exigidas na liciraçãe;
10.3- Iirevidenciar a imediata cert'eçi`1e das delieieneias e/eu irregularidades apentadas pela Centratante;
10.4- Arcar cem eventuais prejuiaes causades it Centratante e/eu terceires, prevecades per ineficiência eu
irregularidade cemetida per seus empregades e/eu prepestes envelvides na entrega de ebjete centratual.
10.5 - Respender per tedas as despesas diretas eu indiretas que indicam eu venharn a incidir sebre a cxecuçãe
centrarual, inclusive as ebrigações relativas a saláries, previdência sec.i.al, i.mpesres, encarges seciais, transperte
e eutras previdências, respendende ebrigateriarnente pele fiel cumprimente tias leis trabalhistas e especificas
de trabalhe e leg-islaçáe eerrelata, aplicáveis ae pesseal errtpregade na execuçiie centratual.
10.6 - Prestar imediatamente as infermações e es esclarecimenres que venham a ser selicitades pela
centratante, salve quande implicarem em indagações de caráter tecnice, lupõtese em que serãe respendidas ne
praae de 24 (vinte e quatre) heras.
10.7 -‹ .'5ubstitt1.ir eu reparar e ebjete centrarual que cemprevatlamente apresente cendições de defeite eu em
descenfermidades cem as especificações censtantes ne Terme de Referência, ne praae fixade pele Gesrer de
Centrate.
10.8 - Previdenciar a substituiçáe de qualquer prelissienal envelvide na ettecuçae de ebjete centratual cuja
cenduta censiderada pela fiscaliaaçãe da C`.OI\ITRA'l`AI°-¬lTE.
10.9 - Refaaer a entrega de ebjete centrautal que cemprevadamenre apresente cendições de defeite eu em
descen fermidades cem as especificações censtantes ne Terme de Referência, centade da sua nedficaçae.
10.10 - Remever, ás suas expensas, rede e material que estiver em desacerde. cem as especificações bás.icas,
e/ eu aquele em que fer censtatade dane em decerrência de transperte eu acendicienamente, previclenciande a
substituiçae de mesme, ne prase imediate, centades da netificaçiie que lhe fer entregue elicialrnenre.
10.11 - Respensabiliaar-se peles vicies e danes decerrentes de ebjete, de acerde cem es artiges 12, 13 e 17 a
2.7, de Cõdige de Defesa de Censumider (Lei n° 8.078, de 1990);
10.12 - Observar, ne que ceuber, e Cõdige Civil Brasileire, nermas tecnicas, as leis e es regulamentes
pertinentes.
10.13. Resperisabiliaar-se integralmente pela ebservá-ncia de dispesitive ne tirule II, capitule V, da fÍIL'l`*, e na
Ferraria n.° 3.460/77, de Ministdrie de Trabalhe, relatives a segurança e higiene de ttaballie, bem cerne a
Legislaçiie cerrelata em viger a se.r e:-tigida.
1I`I.'I.4. Reper imediatamente, sem õnus para. a COI"~¿I*I`R.AT./\I\lTI"l, as peças substituídas em decerrência de
instalaçáe incerreta, rlefeite eu persistência de preblema ebjete da revisae.
10.15. .rltrcar cem redes es õnus eu ebrigações de.cerrentes da legislaçáe tributária, fiscal, cemercirtl, trabalhista,
civil e demais relativas it eperacienalixaçiie des serviçes centratades.
10.16 - Nan permitir a utiliaaçiie de qualquer trabalhe de mener de dezesseis anes, excete na cendiçáe de
aprendia para es maieres de qusterae an.es, nem permitir a utiliaaçáe de trabalhe de mener de deaeire anes em
trabalhe neturne, perigese eu insalubre;
10.17 - Vedar a titiliaaçáe, na execuçae de ebjete, de empregade que seja familiar de agente públice ecupanre
de carge em cemissáe eu funçáe de cenliança ne õrgiãe Centraranre, nes remies de artige 7° de Decrete n°
7.205, de 2010 cumprir cem as demais cendições censtantes na prepesta apresentada na licitaçiie.

CI_.AI_ISULA DECIMA PRIMEIRA - DAS SANÇOES E INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS
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"' II- Descurnprir prazos cstalieleeidos pela liregoeira durante a

1,*
' 'ff 'I'z¬*.-,

'zoa l.-;__ _ssraoo no CEARÁ \ ,Í
Passsirusa MuN|c|PAt os Moaàoà Nova _, ,_ ,¬_»»

11.1. Adora-se como criterio de iustiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos saiicionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de eaercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionsmento com o impedimento de licitar e con.t.ratar corn a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo s recomendação constante no sulaitern 9.5.1.1 do
Acordão TCU/Plei1ã..t'io ct" 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.52t`J/2002, com respectivos prazos de duração:

` 1sVENTosz _ __ _ _; saaiçõas QUE saííõfaatrcaoasz L*
l- liorjar a classificação como microempresa ou empresa de
peqtleno porte para olí1i.enr_;ão de tratamento favorecido en¬.t
licitações incentivadas ou não.

Impedimento de licitar pelo pe riodo de, no mirtirno,
1 (urn) ano. Acórdão TCU /PI.. n° 5074/2lÍ}`Il.

t mí í-I_I.|

Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.i.n.i.mo,sessão de licitação para qualquer manifesI_ação na sessão pública,
4 (quatro) meses.BE!Í*t'l11ElÚ i.'ll11`l.1.l.l|ID E '=l.lÍ.I.'íl5üS llü CE1'l`iã.llII1E.

i í 2 _- _ _ - - _ _ _J

III- Desistir do lance, sem justifieat.i¬va, durante a sessão ptihlica Impfldimeiltü dg licitar Pak, PEr¡ü¿¿._, de no m_¡_fl_¡mÚ
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. 6 ($¢¡,¡) mtqcq

IV- Não apresentar ou deiirar de apresentar documentaçao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, halâilitação
ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
Õ (seis) meses.

t  I _

' 'I ¬. "r I -1 I I | | .V- flrpresentar proposta comerual em desacordo com o Edital, Impccímmflm dc hmm, Pelü Püfiüdü dg, no nlümnüi
ocas1.o11ando a frustaçao do certame em qualquer sentido. 1 H_,.m_

I-I I l I-I_Ç |_'í'II-í'_l

Impedimento de Licitar pelo periodo de no rniriimo 5
VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou (cinco)ar1os.
c Comunicar ao Minist:':r-io Pi'1bli.co FI`.stadiia.l e ou.

1 Federal para apuraçoes de sanções de ordem penal.
VII- Não manter as coiidiçñes l'ial:›i.litatorias durante a execução ImP¿¿1¡m¢nm ,ic ]¡,.¡¡m. P¢|D Pm.¡U¿D de nu m_¡m'_m,¡,

I ñ _ _ ' '- ' - 's s
do contrato ou da srigencia da ata de registro de preços. 5 (suis) Inefiflà

ontratação.

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo.
VIII- Não reinar a nora ds l 1 (run) ano.

r3111P¿~11_l1Q/11ã0 3s5.i_11at|_u_'a da Ata, I'sILLl[Et ClE., HD 111Í.t'i.i.t'I1ü, Ii.']r'Í‹f'iJ [CIEE PDI' CEIIICJ) Clü Ualüt'

do conLt.1to/nota de enlpenho
I-I Z

I ridverifineia.
ll/[Lilia de, no rninirrto, Ú,5 Ê/'s (meio por cento) por

Úif- Eotregai' o oliiero fora do praao estalJeleci.d.o no edital e termo dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
de referência. Fornecido. limitada a 20 (vinte) dias. Apos e

vigésimo dia podera ser considerada ineiteeução
total ou parcial 'do obvjeto.

Ll_Z I-I_Ç _ $_l-I Z \¬i

ñ.dvertii*.ncia_;
.. . ,_ . . Im edirnento de licitar elo eriodo de, 1o m.i.n.imoIa- l`¬~iao efetuar a troca do obleroi Cluando notificado, durante a I íEm1) mo P P I “

co t-- t- tão. . .H H Ii* Multa de, no minimo, 1Ú°/i (des por cento) do valor
do contrato/no ta de empenho.
ridvertëtieia
Multa de, no rrtinirno, Ú,5*§zii (meio por cento) por

KI- 5I.tl¬1sI;il1.LiI o o+l'Jieto fora do praeta estabelecido. d.ia de atraso. aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a ED (vinte) dias. Apos o

_ v¬i,gi;"siiTi.o dia podera ser considerada ineaecução
PREEFEITURÀ MUNIGIPÀL DE MÚÉÁDÀ HÚVÁ

ÀV. MÀNÚEL GAETRU. N”. TEE - Ú-ENTRE ¬- MURÀIJA NOVA - CEARA- CEP EEB-4D.UDD
CNPJ DT.TH2.B4Di'Düü1-Dil - CEF DE.92l'.l.1T1-4. E-MAIL: Iicitaeaom fl@outIook.t:om.br



ESTADO DO CEARA

_ m í\
s - . .

.¿ E £ƒ¿-¡".iI.sr 'ezre 'aaao -1 *iz. 201 “I
\ f'PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA “-.,,h_b'*': _ "-“

hn

total ou parcial do objeto.

l

}il.l- Deixar
equipairiento

de realiaar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) quando previsto no edital e termo de referencia.

Advertencia
Impedimento de licitar pelo periodo de, no mininio,
ti (seis) meses.
Multa de, no niinin-ie, 0,5”-iii (meio por cento) por dia I
de atraso, aplicada sobre e valor de equipanieiito.

XIII» -l_IJei:-iar de entregar dociimentação oi'i§;iiial exigida neste
Edital Liiilarido da Hüw 
Eimainrrii durante a licitação ou contratação.

.il ÊIV- Corn
_ contratação,

portar-se de modo inidõneo na licitação ou
causando prejuizo a rldmiiiistração ou demonstrando

ofensa ao ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos
licitaiites, ã .-ldminisiração e ã sociedade.

fill- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou cont.ratação.

Hpara o item ou lote.

Multa de, no n'iiii.i.nio_, IU'/ii (dez por cento) do valor
do contrato/nota de. em_pen.l1o,/valor total estimado

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 1il"l“ii (dee por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

-lili l I Í l>

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, 1ü'lfi.i (des: por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
liistadual. ___

lí-I _I-II-| í'I@I-I

I"l'tt`1t`J1 [t`JfEI.1I'tE

gerenciamen

prevista em

esgotariris os

 _

HVII-~ Deixar de executar qualquer obrigação pactiiada ou

. cornine outra

sancionamentos proprios, regulares e inerentes aos
tos tecnico-¬operacioiial. e adrninistrativ'o do

'.`2{VI- l*'~lão recompor niveis de serviços acordados, quando

n
to contratual.

Inipedirnento de licitar com a li'M.MN pelo periodo
de, no mininio, l (um) ano.

lei e no edital da presente licitação. cni que não se
penalidade.

Impedimento de l.icitar com a PMM'_l'“¬l por, no
minimo, 2 (dois) anos.

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

Impedimento de Licitar com o muni.cipio de .Morada
Nova por, no minimo, 1(um) ano.

H í-I I. I-Il I'I_I_I'I l'

KIK- Inexecução total, previsto na l...ei Btiüfi/93 e Lei
lÚ.52ü/2tÍtIÍiE.. ,

Impediiri.ent'o de licitar com a PM.l\flI\~l por, no
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, 2Ú*l*ii (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empe.nIio oii valor da
parcela.

Ê- lnexecu
1Ú.52IÊi/ 20132.

ção parcial do objeto previsto na Lei 3665/93 E Lei
lmpedimei-ito de licitar com a Pl)/l_l\/ll*~'l por, no
ntinimo, 1 (um) ano.
Multa de, no niiniino, 1Ú'l‹“'s (des por eent.o) sobre o
valor correspondente a parte não executacla.

apresentação
i.i¬i{`u.ndadss, em processo admiriistrarivo instaurado.

Hlil- Deiiegrir ou calii.n.iar equipes tecnica e da Fregoeira, bem
como pessoas que integrani os processos da PNE/Ed, em razão de
denúncias sob s acusação de direcionamento de certame, sem ri

de provas pertinentes ou a apresentação de provas

Impedirnento de licitar com a .r*idm.inis tração Pública
Federal, lšistarliial, Miinicipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

_ Z 'I FH'
1iI¶'I-É

I tributos.

i Z

I Í>t`Í2{II- Cometer fraude fiscal no recollairoellto de quflisqllcr Declaração ele iriidotieiclacle

I

H
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lifsilll- Demonstrar não possiiir idoneidatle para contratar com a
.izi.¬.¬.i.¬.iaz‹.z‹;.=..z. se arrasa sz azar iiizziria pi-›.-ziiosza.. Dsfilflffltie da fivslaflsliltds
ÍitÍÍ{IV- Frtistrar oii fraudar, mediante ajuste, combi.nação ou Multa de ate 2Í.l'l›'i› do faturamento bruto do i'tl1:imo'

exerc.icio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
1'-l'ubl_icação extraortliiiãria da decisão condenatória.

qualquer outro expediente, o carater competitivo de
proccdime.nt.o licitatório público.

'.l{l{V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato Multa de ate 2U*l*i. do faturamento bruto do iiltimo
,_¡¡¿,I,,,_-,.¿¿,¡|_¡_,¬,z,¿.¡¡¡,¡. j_¡,¿¡¡.,,¡,j,¡,-¡,_~,,-,-,j,},,1¡,-_.,-,_ exercicio anterior ao da instauração do processo

admi.ri.isLrativo.
Publicação çi;:_t'_|¿‹__apr.:liiiiii:ia da decisão cp_ri_d_eiiatona.

j-1-__

 -í

}-Í.ll{Vl- Criar, de inodo fraudulento ou irregular, pessoa juridica Multa tic Htc 39% do fati-1tatt`1EI1tII1 l3t'L1tU Cio Ú.ltl1'1'1ü
para participar de licitação pública ou celebrar contrato Emtcíciü antffiüf 59 lili* iflãlfiufflfãü dü PÍÚU1'-559
,_,c¡m_¡,,,¡,,,,,,,_,¡,,,,, administrativo.

Publica 'ão ei-tt.taordi.nãria da decisão condenatoria
(Ir I'||I_I'| | I-IIÉ_l-'

lfiiflfll- Maiiipular ou fraiidar o equilibrio econfimico-financeiro lvlulta de ate 211% do faturamento bruto do último
dos contratos celebrados exercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública af-lfltinistrativo.

Publica *ão exl-.taorclinãria da decisão coridenatoria“if m. -;._.
|"I_I I.I~I -I I

11.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comuriicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da l*'Ml*z/Ilsl que devera examinar a legalidade da
conduta da contratada. (Íomprovado itripedirneiito ou reconliecida força rnaior, devidamente justificado e
ace.iro pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (des por cento) sobre o valor do contrato, a PMMI*-l,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará as
sançoes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de fallia maior poderá tambem ser aplicada a
penalidade de l_`Jeelaração de ldoneidade para licitar ou contratar corri a Administração Pública, prevista no art.
7" da Lei n" lCl.25f.l/?.l.lfl2.
11.4. As multas porventura aplicadas serão dez'-3-.contadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, amigável oii judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sanções previstas neste liclital.
11.5. O licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer
a defesa previa no pra.:-io de 05(cineo) dias úteis a contar da siia notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da l nf 9.784/ 1999.
11.5.1. "I`ranscorri.do o praxo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas c para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao maximo de 10 (des) dias, a contar da data
do recebirneiito da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Úivida Ativa c cobradas judicialniente.
Í`l.?. As sanções aqui previstas são iridependentes entre si, podendo ser aplicadas isolatlas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ci.ÁiisUL.t oeeiivta srzoinvna - na Fnauna E na cortrturção
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcoiitratsção, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propos-itos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretarnente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "pr-ãt.ica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de iiifluenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;

PREEFEITURA MUl'*‹|lClF'AL DE MDRADA NOVA
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c) “pratica ceniuiada”: esquematiaar eu estabelecer' um acerde ent.re duas eu mais licitantes, cem eu sem e
cenhecirnente de representantes eu prepestes de er'gi=`¡e licitacler, visancle estabelecer preçes em níveis
artificiais e nie-cernpetitives;
ci) “pratica ceercitiva”: causar dane eu ameaçar causar dane, direta eu indiretamente, as pesseas eu sua
prepriedade, visande influenciar sua participaçae em. um precesse iicitatõrie eu afetar a eaecuçãe de centrate.
e] “pratica elnstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar eu ecultar prevas em inspeções eu fazer declarações falsas aes representantes de
erganisme f_nance.ire mulrilateral, cem e ebjetive de impedir materialrnente a apuraçae de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) ares cuja iritençae seja irupedir materialmente e ez-:ercicie de direite de e ergariisrne iinanceire multilateral
premever inspeçãe.
12.2. Ha Ilipõtese de Erianciamen te, parcial eu integral, per ergariisme firia.ncei.re multi.Iatc.ral, mediante
ad.íantamente eu reembelse, este erganisme impera sançae sebre uma empresa eu pes:-:ea fisica, para a euterga
de centrates financiades pele erganisme se, em qualquer memente, censtatar e envelvirnente da empresa,
diretamente eu per meie de um agente, em praticas cerruptas, frauduientas, cenluiadas, ceercitivas eu
elzstrutivas ae participar da licitaçae eu da eaectiçae um centrate financiade pele erganisme.
12.3. Censiderande es prepesites des itens acirna, a licitante vencedera cerne cendi.ç:`=Ie para a centrataçãe,
devera cencerdar e auterizar que, na hipótese de e centrate vit a. ser finauciade, em parte eu integralmente, per
erganisme financeire mu.ltiiatera.I, mediante adiantarnente eu reernhelse, permitirá que e erganisme fnanceire
e/eu pesseas per ele fermaimente indicadas pessain inspecienar e lecal de esecuçãe de centrate e redes es
decumentes e .registres relacienades a licitaçae e a estccuçãe de centrate.
12.4. A centratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções adrninisttativas pertinentes, previstas em lei,
se cemprevar e e.r1velvime_nte de representante da empresa eu da pessea fisica centtatacla em práticas
cerruptas, fraudulentas, cenluiadas eu ceercitivas, ne decerrer da Iicitaçãe eu na eaecuçãe de centrate
financiade per erganisme financeire multilateral, sem prejuír-:e das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ea REscIsÃe
13.1. A inc:-tecuçae tetal eu parcial de centrate enseja a sua rescisae, se heuver uma das ecerrëncias prescritas
nes artiges 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/Ue/93;
1.3.1.1. A Rescisae de centtate pederá ser:
a) Determinada per ate unilateral e escrite da centratante, nes cases enumerades nes iecises I a XII e XVII de
art. 'F8 da lei 8.666/95, netificandefse a centratada cem antecedericia minima de 30 (trinta) dias, ebservade e
dispeste ne art. `IÚ9, “l", letra “e", da mesma lei;
b) An-iigavel, per acerde entre as partes, case haja cenveniencia para a centratante, reduaida a terme ne
Precesse Adn-iinistrative, desde que, cumpricle e estabelecimente ne § 1° de art. 79 da Lei 8.666/93; cj judicial,
nes tetmea da legislaçiie vigente.
13.2. A Rescisae administrativa eu anmigavel ser:-:i precedida de auter.i:raçr`=ie escrita e fundamentada da auteridade
cempetenieg
13.3. Os cases de rescisiie centrarual serae fermaimente. meiivades nes autes de precesse, ñcande assegurade
e centraditerie e ampla defesa.
13,4. Censtituem metive para reseisãe de Éerittatez
si] C) n_ãe-cumprimente de claiusulas eerlttatuais, especifieaçöes e prazes;
bj C) cumprimente irregular de clt'iL'la'Ltla5 eetitrailltlis, Especifieações e prazes;
c) A lentidãe de seu cumprimente, levantle a .^.dm.i.nist_raçãe a cemprevar a itripesaibilidade da ceflcillããe CIDE
serviçes eu fernecimente nes prazes estipulades;
d) CI atrase injuseficade de inicie de serviçe sem justa causa e previa eemuriicaçae a Admiriisttaçae;
ig) A pagƒalísaçãe de ser-uiçe eu de ferriecimente, sem justa causa e prévia cemunicaçãe ii Admiriistrfaçiíe;
f) G desa.tendi1¬nente das determinações regulares da auteridade designada para acernpanliar e fiscalizar a sua
eztecuçãe, assim ceme as de seus superieres;
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g) O cemetirnenre reiterade de faltas na sua eaeciiçiie, anetatlas na ferma de patagrafe primeire de artige 67
da Lei n'“" 8.666, de 21 de junhe de 1993;
11) A dec.tetaç~:E`ie da falência eu iustauraçae da inselvência civil;
i) A disseluçãe da seciedade eu e fale.cimente de centratade;
j) A alteraçae secial eu a meclificaçae da finalidade eu da estnirura da empresa que prejudique a eaecuçae de
Centrate;
lt) Razões de interesse públice, de alta relevância e ample cenhecimente justificadas e determinadas pela
mšutima auteridade Administrativa a que esta suberdinade e centratante e esaradas ne preccsse Administrative
a que se refere e Centrate;
I) A supressiie, per parte da Administraçae, des materiais, acarretande medificações de valer inicial de
Centrate alem de limite permitide ne paragrafe primeire de artige 65 da liei n° 8.666, de 21 de junhe de 1993
em case de nae cencerdancia per parte da empesa;
m) A suspensãe de sua caecuçiie per erdem escrita da Ad.m.inistraçãe, per praze superier a 120 (cente e vinte)
dias, salve em case de calantidade pública, grave perturhaçae da erdem interna eu guerra, eu ainda per
repetidas suspensões que tetalizem e mesme praze, independentemente de pagamente ebrigatõrie de
indenizações pelas sucessivas e centtamalmente imprcvistas desmebilizações e mebilizaçõcs e eutras previstas,
assegurade ae centratade, nesses cases, e diteite de eptar pela suspensae de cumprimente das ebrigações
assumidas ate que seja nermalizada a situaçae;
ri) A ecerrencia de case fertuite eu ferça maier, re.gul.armente cemprevada, impeditiva da eazecuçãe de
centrate;
e) O descumprimente de dispeste ne incise V de art. 27, sem prejuize das sanções penais cabíveis;
p) O recenhecimente des direites da Administtaçãe, em case de rescisae administrativa prevista ne art. 77
desta Lei;
q) A sttlrzcenttataçi-ie tetal eu parcial de seu ebjete, a asseciaçãe de centtatade cem eutrem, a cessae eu
t.ransferencia, tetal eu parcial da pesiçae centrauial, bem ceme a fusšie, cisae eu incerperaçãe, que implique
vielaçiie da Lei de Licitações eu prejudique a regular ez-tecuçiie de centrate.

cczíusuta eacrivis Quasfra - ee Feae
14.1 ¬ Fica eleite e Fere da Cetnarca de Municipie de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
eriundas deste Centtate niíe passíveis de seltiçiie pela via administrativa, renunciande as partes a qualquer
entre per mais privilegiade que seja eu venha a ser.

E assim, per estarem justes e acerdes, após lide e julgade cenferme, as partes assinam e presente instrumente,
em O3 (tres) vias de igual ferma e teer, perante O2 (duas) testemunhas idõneas que tambem e assinam, para
que surta seus juridices e legais efeites.

MORADA NÚVA - CE, de ___ __ de _ __.

CC) l1*\l'l`R1\T.Al“\l"l"E

í $_-I-I _ lí

CÚNTRATAIÚA

TESTEMUNHAS:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADPI NÚVÀ
ÀV. MANUEL GÁETRÚ. H". TEE - CENTRE - MÚRADÀ NÚVA - CEARA- CEF' E294ü.DDü
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.”

A empresamí ,, inscrita ne CNP] n.° _ _,
cem sede _ , declara, seb as penas da lei, que atetrdeei as
eaigências de Edital ne que se refere a hahilitaçiie juridica, qualificaçiíe tecnica c
ecenõmice-t`u1anceita, e que esta .regular perante a Fazenda Nacienal, a Seguridade
Secial., FGTS e a CNDT.

_,íde___H, ,de20_

(assinatura, neme e númere da identidade de declarante)

@/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MUFIAIÍIA NCVA
AV. MANUEL CAETRÚ. N”. TEE - CENTRC - MCRADA NCVA - CEARA- CEP EEE-4D.DUD
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO E.LE'rRÓI\IIce N.” _

A empresa , in.scri.ta ne Cl\I PJ n.°
_ , cem sede í, declara, seb as penas da
Lei, que ate a presente data ineitistem fates impeditives para sua habilitaçiie ne presente
Precesse Lícitaterie, ciente da elarigateriedade de declarar ecerrëiicias pesterieres.

mm. de , de 2(l_.

(assinatura, neme e númere da identidade de declarante)

*lã

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N". 7'2H - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2B4EI.ElüD

CNPJ C? TEE EIAÚÍÚUÚ1 DD - CCF UE SED 'I?"l-4 E MAIL' Iielttleaerrl I'II@eI.ItIDeIt Gem br



%äš
sr¿Tj.¿¡._,,Ê_ NÍ»

~‹Q›› ..
_- I _

.- 'Ê-_".

- IEsTADe De CEARA ( ~ ---------‹ ,
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA I×IDvA ,

._ __-

"-I.

ANEXO V
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO ieetlll DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa , CIKIPJ n”. , , cem sede
,í declara, em atcndimente ae previste ne edital de
l-*regae Eletrenice n.” seb as penas da lei, para redes es fins de
direite a que se pessa prestar, especialmente para fins de preva em precesse licital:e1fie,
junte ae l\/Iunicipie de Merada l\leva, Estade de Ceará, que, em cumprimente ae
estabelecide na Lei n” 9.854, de 27/10/19.99, publicada ne DOU de 28/10/1999, e ae
incise XJÕÍIII, de artige 79, da Censtituiçãe Fedetfal, niie emprega rneneres de 18
(dezeite) anes em Iraliallie nettirne, perigese eu insalubre, nem emprega meneres de 16
(dezesseis) a.nes em tralaa.llf1e algum, salve na cendiçiie de aprendiz, a partir de 14
(quaterze) anes

m , de ___? de 20__.

 I  

(assinatura e identificaçiie de responsavel pela empresa)

CIEE.: Í;-ie a ernpresa pessuir mener de 16 (dezesseis) anes, na cendiçae de aprendiz, desde que maier de 14
(qtiaierisej anes, deverá declarar essa ceI¬Idiçi=ie.

PREEFEITUR-A MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE H CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEE-4D.DDIJ
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIIRUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO Nt ____

A empresa _í, (_Í`.l\lli'j n.” _ , cem sede
__ _ _ ii, Declare (ames) para redes es fins de direite ,
especificamente para patticipaçiie de licitaçiie na rnedalidade de pregiie, que esteu
(ames) seb e regie de microempresa eu empresa de pequene perte, para efeite de
dispeste na Lei Cemplementar n” 123, de 1-4 de dezembre de 2006, alterada pela Lei
Cemplcmcntar n” 147, de O7 de Ageste de 2014 e Lei Cemplementar n.” 155/2('l1(i, de
27 de eutubre de 2016.

_, __ de de 20_.

(Assinatura, neme e l\lúm.eI*e da Cartefia de Identidade de Declarante)

IR

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARAH CEP E2EI4I'J.DDD
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ANEXO vu (R)
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM

O MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

-T PREGÃO ELETRONICO N” _ _ ___

Eu, , pe.rtader(a) de RG 11”
__ _ _ e CPF n” _ í, residente e demiCiliade(a) a

, ecupante de carge de , da empresa
_ , inscrita cem O CNPJ' 11” _ , Cem

sede a , declare para es devides fins que niie tenhe
nenhum víncule ernpregatíeie de nenhuma natureza, cem a Prefeitura Municipal de
Meifadrl l\leva.

, _ de de Ef)

(Assinatura, neme e I\lI.imere da Carteira de ldetIt.idade de Declarante.)

(96
(*) A lleclar-açae sera para redes es seeies da empresa (SEIJARADAMENTE), se fer e case

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CACTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E294-EI.I.lElIiI

CNPJ DT.TB2.E4DƒlJDD1-Dü H CCF DE.H2D.1T1-4. E-MAIL: Iieitaeaumn@eUtIeI:II-teem.hr
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N” _ _ E

Hu, __ _ _ À , pOrtadOt(a) dO RG 11° __ _ _, cOr11O
representante devidamerite cOnsI:ituidO da enipreaa __ __ __, inscrita
cOrn O CNPJ 11° __ - -¬ _, ‹:Orn sede a _ _ ___ _ , declarO,
sOb as penas da lei, ern especial O art. 299 dO Códign Penal Brasileiro, que:

(a) a ptOpOsLa apresentada para participar da (ideiitificaçãrt da licitaçarâ) fOi elabOtada de maneira
independente pelO Licitante, e O cOnteúdO da prOpOsta nšiO fOi, nO tOdO Ou em parte, direta Ou
indiretarnente, ir1fOr;u1adO, d.iscutidO Ou recebide de qualquer OutrO participante pOtencial Ou de fatO dO
lÍ'regãO Iiiletrdnice de O” _ , pOr qualquer 1neiO Ou pOr qualquer pessOa;

(b) a `rntençšíO de apresentar a prOpOsta elabOrad.a para participar de Pregãe Eletrönice de 11°
___ , nan fOi infOrn1ada, discutida Ou recebida de qualquer OutrO participante pOtencial

Ou de t'arO dO Pregãe I-.iletrOnicO de n° __ _, pOr qualquer mein Ou pOr qualquer pessea;

(O) que nãO tentOu_, pOr qualquer n1eiO Ou pOr qualquer pessea, influir na decisan de qualquer OutrO
participante pntencial Ou de fatO dO l-`°'reg`aO ElettOnicO de n” _ , quante a participar Ou
naO da referida licitaçäe;

(d) que O cOntetidO da prOpOsta apresentada para participar dO I3'1*egãO E`.letI:¿Í`:›rLicO de rf'
_ ___, nan sera, nO tOdO Ou ern parte, direta Ou inditetarnerite, cOmunicadO Ou discutidn

cOm qualquer Outrn participante pOtencial Ou de fatO dO PregãO I'iletrOnicO de n“ _ ,
antes da adjudicaçae dO Objete da referida licitaçš-`iO;

(e) que O eOnteúdO da prOpOata apresentada para participar dO Pregãn `l::IlemÉ›n_icO de 11"*
___ _, não fOi, nO tOdO Ou em parte, direta Ou indiretanaente, infOrmadO, cliscutidn Ou

recebidO de qua.lquer integrante de , ___ _ ___ (Orgae licitante) antes da abertura
Oficial das prOpOstas; e, q

(f) que esta plenamente ciente dO teOr e da eaztensšin desta declaraeae e que derem plenns pecleres e W
inftinnaçiies para t1t1¬I¬ni~-la.

__ _ __, de __ de 2U__.

(Asai.naI'ura, nOrne e l`*~Àlúr11crO da Ê.artei.ta de Identidade dO Úeclarante]

PREÊFE|TURÀ MUNICIPAL DE MÚRÀDÀ NDVÀ
ÉIV. MANUEL CÀETRD. N". TEE -~ GENTRD - MÚRÀDA NOVA - CEARA- CEF' E294D.DDD
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ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTEÓ DE PREÇUS N” ____ _
PREGÃO ELETRONICO N” _ _ _- _
ÕRGÃD GERENCIADÚR: Secretaria de _ _

PREAMEOLO

Aes ___ dias de nfres de ___ de 20_, na sede dO liaçe Municipal, na sala da Cernissäe de Licitaçšie, fei
lavrada a presente Ata de Registre de Preçes, cenferme del.iberaçae da Ara de Pregãe Eletrõnice N”

_ __ de respective resultade hemelegade, publicade na imprensa Oiicial e Dispesta ne
Flanelegrafe de Paçe Municipal em _¡'_/20__, cenferrne Lei lvlunicipal n“ 1.582 de 22 de Deaembre de
2011, que vai assinada pele Gester de Centrate, 5r.(a) __ ___ , Se-creterie(a) de

_ , pertader(a) de RG nf” _ ___ e CPF n° __ _, e peles
representantes legais des detenteres dO Registre dc Preçes, S.r.(s) _ , representantes lega.l(is)
das empresa(s) _ _ __ , inserita(s) cem O Clšllij n°

___ , tedes quaiificatlea e rclacienadea aO final, a qual serti regida pelas elerisulas e
cendit,-ões seguintes:

OLAUSULA PRIMEIRA - OO FUNDAMENTAÇÃO LEOAI.
O presente insrrumente fundamenta-se ne edital dO PREGÃO ELETRÔNTCÚ PARA SRP N”

_ _ _ - ___ _ , e nes termes da Lei Federal n" 10.520, de 17/07/2002 - Lei que
Regtrlarnerita O Pregãe e tem cerne suhsidiatia a. Lei ni” 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações pesrerieres - l.ei de
Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09 /1990 -‹ Cedige de Defesa de Censumider, Deerete n“ 6.204/07, Lei
Ceniplementar n° 123 de 14 de deaernbre de 2006, Lei Cemplementar n° 147 de 07 de Ageste de 2014, Lei
Clemplernentar n“ 155/ 2016, de 27 de eurubre de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julhe de 2011 que altera
O tirule VII-A da Censelidaçi-ie das Leis de Trabalhe, Decrete Federal nc' 10.024, de 20 de setembre de 2019,
Lei Municipal n" 1.582 de 22 de Deaernbre de 2011, Iflecrere Municipal n° 002/2015 de 22 de janeite de
2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julhe de 2011 que altera O tirule VII-A da Censelidaçãe das Leis de
'1`ra'ealhe, e demais nermas pertinentes e, ainda, pelas dispesiçõcs estabelecidas ne presente precedi.rnentO
adn'Ii.nisttativO.

eLAus'ULA sEeUNeA - ee OEJETO
A presente Ata tern per ebjete O registre de preçes, visarrtle FUTURA E EVENTUAL centratagãe para

de acerde_ .¬ . -...¬ .. . . ._ z
cem O fine:-te l - Terme de Referencia de edital, para O periede de 12 (desc) meses de edital de liregãe
eletrõnice acima identificade que passa a fazer parte desta Ata, juntamente cem as prepestas de preçes
apresentadas peles ternecederes elassificades em primeire lugar e será ineluide, ea respectiva ata, e registre
des licitantes que aceitarem es preçes cern preçes iguais ae de licitante venceder na sequencia da classiiicaçãe
de certame.

Parágrafe Úniee - Este instrumente nãe Obriga a Adrninisttaçãe a lirrnar centtatações e:rclusi¬t>'arnente per
seu intermedie, pedende realizar licitações específicas ebedecidas ir legislaçãe pertinente, sem que, desse fate,
caiba reeurse eu inderuaaçäe de qualquer especie aes detenteres de registre de preçes, sende-lhes assegurada
a 'preferencia ein igualdade de cerrdições.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NCVA
AV. MANUEL CÀETRC. N”. 'FEB - CENTRO - MORADA NCVA - CEARA- CEF' 02040000
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CLÁUSULA TERCEIRA - :OA vALIDADE DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS
(Í) prazo de vigencia da ata de registre de preços será de 12 (desc) meses, centatlos a partir da sua publicação,
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. D praao de validade da ata de registre de
preços não serã superior a dose meses, incluidas eventuais prorrogaçõcs, conforme O ir,-]_ç_iso I 11 de §'. 1? do art.
`_l__,'_§_tia Lei r1É_¿'¿__l,_t".re6, de

CLÁUSULA QUARTA - DA OERENCIA DA ATA DE REOISTRD DE PREÇOS
Caberti a fiecretirria de __ __ O gerenciamento da Ata de Regiane de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conformidade cem as normas das Legislações Federais vigentes.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIzAr,:AO DA ATA DE REOISTRO DE PREços
Em decorrencia da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos corn os
fornecedores cem preços registrados, devendo comunicar :Íi Secretaria Gestora de Contrato, a recusa de
detentor de registre de preços ein fornecer os bens no praao estabelecido peles ergãos participantes.

Pará rafo Primeiro - CJ fornecedor terti O .rare de 05 cinco dias úteis ceetades a attir da convoca 'ão,É P -.- _ É
para a assinanrra da Ata de Registre de Preços. Este prazo podera ser prorrogado urna vez _por igual periede,
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidatnente justificado e aceite.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições
de habilitação exigidas no edital., as quais deverão ser mantitlas pela contratada durante todo o periodo da
contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OERIOAÇOES E RESPONSAEILIDADES
Os signatšitios desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas
Leis vigentes que fundamentarn este F.egisr.re de Preços.

Parágrafo Primeiro - C.onipctire ii Secretaria Gestora do Contrate O controle e administração do SRP, em
especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caber-.ii ã Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este proceclirnente.

Par-.ígrafe Terceiro - O detentor de registro de preços, durante O prazo de validade. desta Ata, fica obrigado
'Elf

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) ergãe (S) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem corno
aqueles decorrentes de remaneiamente de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigencia.
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registre de Preços.
e) Responder no praao de ate 05 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada l.`*~lova sobre a pretensão
de ergão/ entidade não participante (carona).
d) Manter durante tecla a vigencia da Ata tie Regiane de lireços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
c) Responsabilisar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa
ou dolo, quando da ez-:ecução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de er-:clusão ou redução de sua
responsabilidade O fato de a centratante proceder ir fiscaliaação ou acompanhar a ertecução contratual.
E) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a. incidir sobre a execução
eentratual, inclusive as Obrigações relativas a salerios, previdência social, impostos. encargos sociais,
transperte e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabaliiistas e
específicas de a.cide-ntcs do traballio e legislação cerrelata, aplicáveis ao pessoal empregado na eaecução
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contratual.
g) Prestar imediatamente as informações e Os esclarecitnentos que venl-iam a ser solicitados pela centratante,
salvo quando implicarcm em indagações de ca.ráter tecnico, bipetese em que serão respondidas no prazo de
24 (vinte e quatro) botas.
Ii) Substituir ou reparar O ebjete/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
dcsconformidade com as especificações de termo de referencia, no praxe de 48 (qua..rcnra c oito) horas
contado da sua notiiicaçao.
i) Pr-evidenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja censiderad.a indesejável pela fiscaliaação da contratante;
j) .Refaxer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em dcsconforrnidade com as
especificações deste Termo, no praxe de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação;
lt) tÍ.umprir, quando for O caso, as condições de garantia do objeto, responsabilixanclo-~se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o praxe minimo exigido pela Administração;
I) Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no tirule ll, capitulo V, da CLT, e na

Portaria N” 3.460/77, do Miriisterio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do traballio, bem corno a
Legislação cerrelata em vigor a ser exigida.

CLAUSULA SETIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Us preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais estão
re.Iacionados e em consonãncia corn o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base para
futuras aquisições, observadas as cendiçees de mercado.

CLÁUSULA OITAvA - De PREÇO, DO REAJUSTE E DO REEOUILÍERIO ECONOMICO E
FINANCEIRO
a) l*REÇClS: Os preços ofertados devem ser apresentados corn a incidencia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais c comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre O fornecimento, inclusive a margem de lucro.
b) REA] USTE.: (fls valores constantes das preposta.s não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (dose)
meses, hipetcse na qual poderá ser utilixado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
c) l.i.I%ilÊ`LQl_lII_.ll3I~l.lt'_i FiC`.C1l“~lÔIVIICO-FÍI'NANC§E.lRCJ: Na hipetese de sobrevircm fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqiiencias irtcalculávcis, retartladores ou impeditives da execução do ajustado, ou
ainda, em c.aso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea ecenõmica extraordinária
e extra contratual, poderá, mctliante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialrnente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Adrninistração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a
manutenção de equilibrio econetnico-financeiro inicial de contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei bl".
8.666/93, alteracla e consolitlada.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO RECISTRO DE PREÇOS
Cla preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas na
legalidade da legislação vigente para. estes atos.

CLÁUSULA DECIIVIA _ DO PRAZO, CONDIÇOES DA ENTREGA DOS IVIATERIAIS E DA
POEMA DE PACAIVIENTO
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autenoma. e se submeterão igualmente a todas as
dia osi ões censtantes da Lei l*~lI“. 8.666/93, inclusive uanto ãs ._ torre a ões, altera ões e reacisões.P Ç

1. DAS CIRDEI*-18 DE C_`.GMPB_Mi: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição
de CJRDEZHS DE CCIIlVI.1-*%8, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
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quantitativos a. serem entregues, de acordo corri a conveniênc.ia e oportunidade adn1`tnisIrat.iva, a necessidade e
disponibilidade financeira da CDl*¿lTB.ATAl\l'l¬E.
2. A Ordem de Compra emitida contetsi os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac--sirnile ao seu número de telefone, eu
ainda remetida via e~ma.il ao seu endereço eletrenico, cujos dados constem do cadastro municipal.
3. O contratado deverá entrega..r os produtos/serviços solicitados na Úrdem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes cOnCIiÇ0es:
a) Nos locais deterrninados pela administração do presente processo licitaterio indicado na Ordem de
Compra./J Serviço;
b) No prazo de no máztirno de _(_ 1 diga ggrridos ap-ea e recebimento da Ordem de
Compra/ serviço no horário de 0"/h ás 1311 (horário local).
4. CI aceite dos produtos/serviços pe.lo ergão recebcdor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especific.ações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
5. CJs produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço,
observando rigoresamcn.te as especificações contidas no Instrumento Cenvocaterio, ne Termo de Referência
e observações constantes de sua prepesta, bem ainda as norrnas tecnicas vigentes.
6.Para os produtos/ serviços objetos deste certame, deverá ser crnit.ida fatura e neta fiscal em nome do da(s)
unirlade(s) gestera(s) do Municipio de Morada Nova/Clã.
`?. As informações necessririas para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
8. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido its normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de cornpra e na proposta vencedora a administração os recusare, devende
ser de itnediate ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pe.na de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
9, Os prottut-os/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no TerI.ne de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições censtantes de
sua proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos Os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos ju.diciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam irnputtiveis, inclusive com relação a terceiros, c ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, O objeto em que se
verificarem vicies, defeitos eu incorreções;
b) Responsabilizaoae pelos danos causados diretamente e Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou do.l.o na execução do fornecitnento, não excluindo ou rcduai.ndo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo ergão interessado.
10. Cl prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da aprescntaçã.o da Nota
Fiscal/ I-fatura pela Con tratada.
11. O pagamento somente será efetuado apes o ateste, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que contere O detalltamento dos produtos entregues.
12. C) ateste fica condicionado it vcriftcação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os predutes efetivamente entregues.
'l.3. I-lavcndo erro na apresentação da Nota Fiscal / I-iarttta ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunst:incia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneacloras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar~sc-á apes a comprovação
da regtrlarização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Cflontratante.
14. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se censtate que a Contratada:
15. Não produziu Os resultados acordados;
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16. Deiaou de esecutar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade tninitna exigida;
'l?. Antes do pagatnento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
18. O pagamento sera efetuado por meio de Clrdem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
co.rrenre, na agencia e estabelecimento bancãrio indicado pela Contratada, ou por outro mero previsto na
legislação vigente.
19. Sera considerada como data do pagatnento o dia ein que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
2G. A Contratante não se responsabili:-:arã por qtialqtiet' despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
por¬vent11ra não tenha sido acordada no contrato.
21. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,

ara o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos rnoratorios apu.rados corn base na variação do
llndice Geral de Preços - l)ispon.ibi.l.idade Interna (lGl'-Dl), divulgado pela Futidação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata
ternporis" para as atttalizaçfies nos subperiodos inferiores a .?›Íl(t.rinta) dias.
22. Ueverão ser emitidas faturas de enccrrarnento ao findar os vínculos deste Cot¬|t.tato por esgotamento do
objeto, por final do pra;-to ou rescisão contratual.
23. fierão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
intleriiaaçoes ou de multas eventualtnente registradas.

CLÁUSULA DÉCIMA Palmares - nos PRocEu1Ms;1-tros eeruus
a) Os produtos/ serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das espeeifieaçoes estabelecidas no
edital de convocação, sendo qtre a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

cuáusttta nscnvta ssourvna - na 1=ua1...rcAçÃo
a) liista ARP devera ser publicado na imprensa oficial ou etn jornal de grande circttlação, até o 5° (quinto) dia
útil do mês subsecluente ã data de sua assinatura

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
a) Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da raaoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prÉv.io de ampla defesa nos processos de sancionarnento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário ni' 1.793/Zül 1, art. 7° da Lei 10.520/2L`t02, com respectivos prazos de duração:

Í____ ` "` evgtresz _ ____`_`_“_ sanções Que seatga satteãroasz
l-- liiorjar a classificação corno microernptesa ou empresa de
peclueno porte para obtenção de tratamento favorecido em lmpflfimünlü de licitar PEIÚ PMíüdüLl=*nÚ Hfimnü'

1 ano. r-*rcordão TCU /ljl... n” .'5Ú?4/2011.
licitações incentivadas ou não.

ll- lÍ1escu.mpri.r prazos estabelecidos pela Pregoeita durante a
sessão de licitação para qttalqtter manifestação na sessão pública,
gerando ttunulto e atrasos no cc ttarnc.

lmpeditnento de licitar pelo período dc, no tni.n.i.tno,
4 (qtiat'ro) meses.

_É-Híff ZÍÍ

ill.. lflesistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública In1Pg¿1¡m¢n¡¡¿, dg Licitar P515 Pfiríüdü da ng m_{n_¡_¡m¬,I I
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. 5 íspigl mE5,¿.5_

I i'|¡I|'¡I- '. _ -P-ÉWTÊH l

IV- Não apresentar ou deiaar de apresentar docurnentaçao
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
ou na contratação.

I¬ 'ÚIÍ l
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V- .-kpreserrtar proposta comercial em desaco.rdo com o Edital,
ocasionando a frttstação do certame em t1ualr.1uer sentido-
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Impeditnento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.

Vlv r\.pr'e.sentar documentação falsa durante a licitação o
contratação.

lmpediinerrio de licitar pelo período de no m.inicno 5{
(cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público liilstadrral e ou
Fe.d_=_:_r¶_para apuraçoes de sgpçóes de ordem penal. _

H-_ ¡ ¡ _ ¡

VII- Não manter as condiçoes habilitatórias durante a er-tecnção
do contrato ou -da vigërrcia da ata de registro de preços.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.ini.tno,
6 (seis) meses.

,' _ _ _ _ Z _-I

Vlll- Não retirar a nota de
empenlro/não assi.natu.ta da rita.

Impeditnento de licitar pelo periodo de, no minimo.
1 (um) ano.
Multa de, no minirno, llfl"/rt (dest por cento) do valor
do contrato/nota tie empenho.

\.¡.|-I.l_I|¬.|II'I-| _-__ _'_ _ __ rt-t

Di- lilntregar o objeto fora do praao estabelecido no edital e
termo de referi-ncia.

Advertência
Multa de, no minirno, 0,5 'Va (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do rnaterial não
fornecido, limitada a Ei) (vinte) dias. Após o
vigésimo dia podera ser considerada incsecução
total ou parcial do objet_o._ _

K- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

Àrlvertëncia;
lmpedirnento de licitar pelo periodo de, no tninimo,
l (um) ano.
Multa de, no rn.in.in¬ro, 10".-‹"a (dee por cento) do valor
do contrato/nota de empenho. _ _ _

.i _ _-¡ __ _ _ I'¬

EI- Substituir o objeto fora do praao estabelecido.

rlrdvertencia
Mttlta de, no rninimo, ='J,5*!-*'a (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do rnaterial não
s1.tl.¬stitu.ido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderã ser considerada inc:-tecução
tfot_gl_ou parcial do objeto. __ _

4 _ _ -r_-I _'I_l'l

Íiãll- Deitar de re-.tliaar ou atrasar a instalação ou montagem do
(s) equipamento quando previsto no edital e termo de
referência.

Ativertiincia
imped.iinent'o de licitar pelo periodo de, no minimo,
ti (seis) meses.
Multa de, no rninimo, 0,5% (meio por cento) por dia
Eiauaso, aplicada tsp_br_e“o valor do eqrdparngpto. 'r

Hill- Dei-:tar de entregar documentação original eaigida neste
Ilrliral ijgusnrla. tia vtiliiflaçãan 
Elettfinico) dtttante a licitação ou contratação.

Multa de, no m.inin¬ro, 10% (dear por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estirnado
para o item ott lote.

 -._ \-I-_l'll-Ill'-|"'l _ 3

HV- Comportar-se de modo inidóneo na licitação ou
contratação, causando prejuirro a rltdrninistração ou
demonslrrarrdo ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento
do edital, aos licitantes ã rlrdrninisttação e it sociedade.

¬
lrnpedimerrto de licitar pelo período de, no mi.rttt¬no,
2 (dois) anos.
Multa de, no minimo, “IU”/ir (dest por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

I'

HV- Corneter fraude fiscal durante a licitação ou coiiiiatação.

Irnpedirnento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa d.e, no rninirr-ro, 1lÍl'“r"rt (dea por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
Conntnicar ao Mirtisttërzio Público Federal e on
Estadual. _ _ __

_ I-I I-Tí
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EVT- Não recompor niveis de serviços acordarios, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos
rnonitotamentos tricnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

XVII- l_`Jeisar de eaecutar qualquer obrigação paetuada ou
prevista er11 lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine otttra Enalidacle.

__- 2 _ _'\'

Impedimento de licitar corn a Pivfil/ibl pelo período
de, no tnin.imo, 1 (um) ano.

__-I _ _ 

impedimento de licitar corn a li'l.\~fivlÍl'*¬l por, no
mutimo, E (dois) anos.

Í{VIIl.- I*-lão celebrar eorttrato, em convocação dent.ro do praao
ele validade de proposta.

Irnpeclimento de Licitar com o municipio de Morada
lt-lova por, no mirtimo, 1(um) ano.

" |_ __ I-t |.l_-_
_ I____I \.l_l._- __

X_l}í- Inertecução total, previsto na Lei 8666/95 e Lei
li_l.52.lÍl/2t'tIÍt2.

1 Irnperlimerrto de licitar com a 'Plvll\*lI'~l por, no
rn.i.ni.tno, 2 (dois) anos.
Multa de, no minirno, Ellftia (vin.te por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parce.la. j

XX- lnertecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
lll. 52111/2ti|lÍl2.

Impedimento de licitar com a Pi\fll`vl'.l*~l por, no
rninirno, 1 (um) ano.
Multa de, no minimo, IU”/s (des por cento) sobre o
valor corrresporrderite a partinão er-:.ecut'a_cla.

ÍGU- Denegnr ou caluniar equipes tecnica e da I tegoeira, bem
corno pessoas qtte integram os processos da Pl\flf`l\‹fi*¬l, em. ra:-:ão
de denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de.
provas infunrladas, em proee sso ad.m.inistrativo instaurado.

-I _|J_

impedimento de licitar com a .ètdministração Pública
Federal, E'.stadual, Municipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

I

_ _ It __-I  ¬

_ __ ___ I-I t I-l_íI

Kill- 'Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.

1 Declaração ele inidoneidade
I-__ _ _____ I.t_I-I

Iãilll- llemonstrar não possuir idoneidade para contratar corn
a Administração em virtude de atos ilicitos pra cicados.

[Declaração de inidoneidacle

__ I _ _ t-__

}Q§J\¡'- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinar,-ão ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

t_n-1-I-t rrfnrn __ _ l .Í

Multa de até 20'?/s de faturamento bruto do ultimo
exercício anterior ao da instauração do processo
adrninistrativo.
Publ.içg_ç.ão erlraoEi¡i_11ãria da decisão conderitgfóda.

}›..§{V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer'
ato de procedi.mento licitatório púlttlico.

Í*l.Ê{iÍI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
para part:icipar de licitação pública ou cel.el_1rar contrato
ad.m.inistra t:iv o;

Multa de ate. 2t.`J“.«'1t do faturamento bruto do último
er-rercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação estraordiitãria da decisão condenatória.

l

-|-¡-__

-d|_I-I ___ __ L ___*

Multa de até 211% do faturamento bruto do último
eaercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

I Publica 'ão ei-tLraord.i.nãria da decisão condenatória-
FI-IFI|I__\ III-I__¬ ___ l _ 'I

___ I-t-_-II 'I-I __!-I

}f_l~iVII- lvianipular ou fraudar o equilibrio econóntico-I:inarrceiro
dos contratos celebrados
corn a administração pública

I__ __ I-l"I__ I-_

Multa de ate ED'-'.‹ir do faturamento bruto do último
esercicio anterior ao da instauração do processo
admi.nisttativ'o.
Publicação eatraorclinãria da decisão condenatória-

b) Serão considerados injustiticados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevid.amente
fundamentados, e a aceitação da justificativa Ftcarã a criterio da PMMH que devera er-:aminar a legalidade da
conduta da contratada- t.`.omprovado impedimento ou reconl-recicla força maior, devidamente justificado e
aceito pela l`~`.MM.l`~l, a licitante vencedora ficara isenta cias penalidades mencionadas.
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\

c) Ha ltipótese da r¬nulta atingir o percentual de “Ill”/a (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PlVllVll\l,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora tambem se sujeitarã. as
sa.r1çtÊ`ies administrativas previstas neste ltiditai. Na ocotrencia de falha maior poderã tarnbérrr ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar corn a _/l.drnin.istração Pública, prevista no
art. 7° da Lei n° ll).2-.fill/Zflilii..
d) As tnultas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMH ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, arnigãvcl ou judicialmente, e poderão ser aplicadas ettrnula.tiva|nente ãs
demais sançoes previstas neste fidital.
e) CJ licitante/contrat'ado serã in formado que est:-.i passível. da aplicação da sanção c terã o di.teito de er-tercer a
defesa previa no prazo de Ú5(cittco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n" 9.784/1999.
f) Transcorrido o prazo de defesa prêvia corn ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as

~ análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
g) As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo ntãzdmo de 10 (des) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade cornpetente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
h) As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas otr, no caso das
multas, cttmttlat.ivamente, sem prejuizo de outras tnedidas cabivcis.

CLÁUSULA. Doctum QUARTA-_t›os atscuasos oaçAMrstv't'Ás.t s E na oAnAN'rtA noO
CO1"~lTRA.'I`D
a) As despesas decorrentes da Ata de ltltegisrro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
.Morada I¬~Iova, a ser informada da lavratura do contrato.
b) 3. Não haverá exigência de garantia de eitecução para a futura contratação.

CLÁUSULA taactma QUINTA « Do Fono
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questoes relacionadas com a presente Ata
que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

ct.ÁUsULA Decttvra sexta - nos slotvatatrtos
Assinam esta Ata, os signatãrios relacionados e qualificados a seguir, os quais Ermam o compromisso de zelar
pelo fiel cumprimento das suas clãusulas e condiçoes.

Morada i"~lova (CE), _ de _ de 2Ú__.

Secretaria _ _
Gestor da Ata de Regiane de Preços
Prefeitura Mtrriicipal de Morada Nova
CONTRATAN'I"I*Il

_ _ 

l`×lome do Representante
Nottte da Empresa
CON'1`RATADA

TESTEÍVÍUIÍNIHÀS:
U1. _
l_'“~lotne:
CPF/l)/IF:
Dl ___ , __
Homo
l'_`.lÍ°lÍJ/' l.\/l`.f“`:
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